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SURINAME: MOSAICO ÉTNICO E INVENÇÃO DA NAÇÃO

Resumo
O presente artigo aborda a complexa sociedade surinamesa, mar-
cada pelo histórico de imigração e pelo mito nacional da união de 
povos de origens diversas: Índia, China, Indonésia, África, Euro-
pa e América. Partindo do conceito de que uma nação é o conjun-
to de seres humanos que vive num mesmo território, constituindo 
uma comunidade política, com origem, história, cultura, tradições 
e, às vezes, língua comuns, pondero que, excetuando-se o territó-
rio e a política, o Suriname não apresenta tais características. Ana-
liso, então, as intricadas relações entre os grupos étnico-culturais, 
a pretensa harmonia entre eles, e o mito de constituição da nação.
Palavras-chave: Suriname, grupo étnico, nação. 

SURINAME: ETHNIC MOSAIC AND INVENTION OF THE NA-
TION

Abstract
This article deals with the complex Surinamese society, which is 
marked by the history of  immigration and by the national myth 
of  unity of  people with diverse backgrounds: India, China, In-
donesia, Africa, Europe and America. Based on the concept that 
a nation is the group of  human beings living in the same terri-
tory, under a political community, with common origin, history, 
culture, traditions and, sometimes, language; I ponder that, ex-
cept for the territory and politics, Suriname does not have these 
characteristics. I, then, analyze the intricate relations between the 
ethnic-cultural groups, the alleged harmony between them, and 
the myth of  the constitution of  the nation.
Keywords: Suriname, ethnic group, nation.

SURINAM: MOSAICO ÉTNICO E INVENCIÓN DE LA NACIÓN

Resumen
El presente artículo aborda la compleja sociedad de Surinam, 
marcada por un histórico de inmigración y por el mito nacional de 
la unión de pueblos de orígenes distintos: India, China, Indonesia, 
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África, Europa y América. Tomando como punto de partida el 
concepto de que una nación es un conjunto de seres humanos 
que viven en un mismo territorio, que constituyen una comunidad 
política con origen, historia, cultura, tradiciones y, a veces, lengua 
común, pondero que, exceptuando el territorio y la política, Suri-
nam no presenta tales características. Analizo entonces las intrin-
cadas relaciones entre los grupos étnico-culturales, la pretendida 
armonía entre ellos y el mito de constitución de la nación.

Palabras clave: Surinam, grupo étnico, nación.

SURINAME : MOSAÏQUE ETHNIQUE ET INVENTION DE LA 
NATION

Résumé
L’article que nous proposons ici met en perspective la comple-
xe société surinamienne, marquée par l’histoire de l’immigration 
et par le mythe national de l’unité des peuples de différentes 
origines: de l’Inde, de la Chine, de l’Indonésie, de l’Afrique, de 
l’Europe et de l’Amérique. Basé sur le concept selon lequel une 
nation est l’ensemble des êtres humains vivant sur un même terri-
toire, au sein d’une communauté politique, avec une origine, une 
histoire, une culture, des traditions et problablemente une langue 
communes, nous pensons que, à l’exception du territoire e de la 
politique, le Suriname n’as pas de telles caractéristiques. Sous ce 
rapport, nous essayerons de poser à nouveaux frais la problémati-
que de la multiplicité des liens entre les groupes ethnoculturels, la 
prétendue cohésion nationale et le « mythe de la nation ».

Mots-clés : Suriname, groupe ethnique, nation.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre a invenção das tradi-
ções, trazida à tona mais precisamente 
por Erik Hobsbawn e Terence Ranger 
(1983), é uma abordagem da história 
dos países que causa alguns perplexos 
e aversões. Como tradições de nações 
históricas, com suas culturas e cerimo-
niais, como Inglaterra e França, emer-
gidas de conhecidas epopeias milena-
res de reis e cavaleiros, amplamente 
difundidas, podem ter sido “inventa-
das” somente nos séculos XIX e XX?

Apesar de largamente aceito no meio 
dos historiadores (mesmo havendo 
boas críticas), o conceito da invenção 
das tradições pelas nações (que, apesar 
de surgidas mais recentemente, elabo-
ram e se referem a tradições históricas 
longínquas, abalizadas em mitos fun-
dadores) ainda se depara com situa-
ções inusitadas que continuam a causar 
certo desconforto a alguns Estados-
-nações. O livro publicado pelo histo-
riador israelense Shlomo Sand (2008), 
é um exemplo. Ele elabora a descons-
trução do “mito nacional”, partindo 
do mesmo pressuposto da produção 
de tradições pelas nações, e das “co-
munidades imaginadas”, de Benedict 
Anderson (2002), aplicada à invenção 
do povo judeu. Sua obra continua a 
causar reações emocionadas em parte 
da opinião pública e acusações de an-
tissemitismo, mas, apesar da polêmica, 
é um sucesso de vendas em Israel.

O campo de estudo apresentado nes-
se artigo, o Suriname, serve, também, 
como centelha para se pensar a situação 
complexa da invenção da tradição em 
países que adotam o multiculturalismo 

como marco constitutivo. Esse país ― 
fantástico laboratório da etnicidade ―, 
mesmo possuindo pequena população, 
apresenta “visíveis fronteiras étnicas” 
― à la Fredrik Barth (1998)1, expondo 
a relação intricada entre o “comunita-
rismo” das minorias e o Estado-nação.

Abordo, ainda, o emaranhado de re-
lações sócio-políticas nos imbróglios 
da diversidade cultural, mas também 
― a fim de apimentar mais o dissen-
so (papel de todo pesquisador), coloco 
em questão os princípios do multicul-
turalismo, a partir, principalmente das 
reflexões de Milene Doytcheva (2011).

Em países, como é o caso do Surina-
me, cuja égide constitutiva repousa 
na ideia da reunião de diversos povos, 
qual seria o “mito nacional”? E mais 
particularmente: como refletir o siste-
ma ideológico que pauta a relação de 
equilíbrio entre os grupos étnicos ― o 
apanjhat2 ― no contexto da disputa po-
lítica? São essas as questões que discu-
tiremos nesse artigo.

A primeira impressão marcante do Su-
riname, para qualquer visitante, é de 
uma sociedade visivelmente dividida 
e consolidada em grupos étnico-cul-
turais3, com contornos bem definidos, 
que convivem num único e pequeno 
país: hindustanos4, javaneses, crioulos, 
quilombolas, chineses, indígenas etc. 
A partir de um olhar mais acurado e 
prolongado, essa primeira impressão 
começa a dar lugar a nuances e ambi-
guidades. O Suriname apresenta, ainda, 
disparidades em relação à maior parte 
do contexto latino-americano (a língua 
não latina, o background populacional 
afro-asiático, os vínculos com o Cari-
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be), o que acaba por torná-lo, apesar da 
proximidade, distante do Brasil.

Antes de ir além sobre as particulari-
dades desse país, convém situá-lo ge-
ograficamente: localizado no norte da 
América do Sul, com área de 163.820 
km² e aproximadamente 500 mil habi-
tantes (metade dos quais na capital), o 
Suriname faz fronteira, ao sul, com o 
Brasil, a oeste, com a República Co-
operativa da Guiana, e a leste, com a 
Guiana Francesa; ao norte está o Oce-
ano Atlântico. É inteiramente coberto 
pela floresta amazônica, exceto uma 
pequena faixa litorânea onde vive cerca 
de 90% da população e onde se encon-
tra a capital, Paramaribo. As caracte-
rísticas ambientais são semelhantes às 
da Amazônia Oriental brasileira: relevo 
plano, clima quente e úmido, e mesmo 
tipo de vegetação (floresta amazônica).

Antes da chegada dos europeus, no 
século XVI, o seu território era habi-
tado por indígenas aruaques e caraí-
bas, e durante muito tempo foi alvo de 
disputa entre ingleses e neerlandeses5. 
Em 1667, os Países Baixos receberam a 
sua posse em troca da cidade de Nova 
Amsterdã (Nova Iorque). Embora a 
presença inglesa anteceda a neerlan-
desa, o domínio britânico se deu, de 
fato, por breves períodos, e sua última 
ocupação ocorreu de 1804 a 1816, ano 
em que os Países Baixos consolidaram 
definitivamente o domínio sobre a re-
gião, que, na época, passou a se cha-
mar Guiana Neerlandesa (Rosa Ribeiro 
2002).

A diversidade de origem dos habitan-
tes da colônia neerlandesa ampliou-se 
com a aquisição de escravos do oeste 

da África para o trabalho na agricultura 
de exportação (açúcar e cacau, princi-
palmente), na qual estava baseada sua 
economia. A mão de obra escrava foi 
utilizada até 1863, quando a escravidão 
foi abolida. Os colonizadores optaram 
por utilizar a, até então, bem-sucedida 
experiência dos britânicos na Guiana 
Inglesa6: em substituição aos escravos, 
contrataram trabalhadores da China, 
da Índia Britânica7 e das Índias Orien-
tais Neerlandesas (Nederlands Oost-
-Indië, que, depois da independência, 
passaram a se chamar Indonésia), prin-
cipalmente de sua ilha mais populosa, 
Java.
O resultado desse processo de coloni-
zação foi o que conferiu à Guiana e ao 
Suriname perfil diferenciado do con-
texto sul-americano: estão muito mais 
próximos do ambiente cultural cari-
benho. Eles integram a Comunidade 
do Caribe (Caricom)8, mas também a 
Organização da Conferência Islâmica, 
que congrega os países de maioria ou 
com significativa minoria muçulmana. 

O MOSAICO ÉTNICO-CULTURAL 
DO SURINAME

A diversidade das origens étnicas dos 
surinameses é facilmente percebida na 
vida cotidiana: nos partidos políticos, 
nos feriados nacionais, nas línguas fa-
ladas. Ainda que existam espaços de 
convivência intercomunitária como a 
escola e os espaços públicos em geral, 
há, também, espaços em que a con-
vivência intracomunitária é realçada, 
como os templos religiosos, onde são 
utilizadas as línguas específicas de cada 
grupo étnico-cultural (quase sempre 
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ao lado do neerlandês); os cemitérios, 
administrados separadamente pelas 
instituições religiosas cristãs, muçul-
manas e judias, e o crematório hindu; 
e os centros culturais que promovem a 
tradição do seu respectivo grupo. En-
fim, as diferenças comunitárias se ex-
pressam em toda parte. Lá, Mahatma 
Gandhi e Martin Luther King não são 
apenas pacifistas exemplares que luta-
ram pela emancipação de povos opri-
midos: Gandhi é, antes de tudo, um 
hindustano, e Luther King, um crioulo.

O Escritório Geral de Estatísticas no 
Suriname (Algemeen Bureau voor de 
Statistiek in Suriname – ABS Surina-
me) é o órgão oficial de pesquisas e 
estatísticas do país, e realiza enquetes 
a fim de obter dados socioeconômi-
cos, nos quais estão incluídas infor-
mações sobre os grupos étnicos e a 
filiação religiosa, pois entende que “a 
nacionalidade e a etnicidade (aberta ou 
secretamente) têm sido importantes 
no Suriname” (ABS Suriname 2005). 
De acordo com dados divulgados 
pelo órgão em 2012, num universo de 
541.638 pessoas (a população total do 
Suriname), havia 148.443 hindustanos, 
117.567 quilombolas, 84.933 crioulos, 
73.975 javaneses, 72.340 mestiços, 
20.344 indígenas, 7.885 chineses e 
16.151 declararam outro grupo ou des-
conhecido (Figura 1). Esses números 
nos permitem ter uma ideia geral da 
configuração étnica do país: os hindus-
tanos são os mais numerosos e consti-
tuem, junto aos quilombolas, crioulos 
e aos javaneses, as quatro comunidades 
mais “importantes”.

Figura 1: Composição étnica do Suriname 
em 2012 (gráfico elaborado a partir dos da-
dos constantes em Algemeen Bureau Voor 
de Statistiek in Suriname 2012).

No Suriname, a língua oficial, o neer-
landês, é amplamente empregado âm-
bito público formal: na imprensa, no 
Parlamento, nos pronunciamentos pú-
blicos, nas relações sociais formais; e o 
inglês assume esse papel como idioma 
secundário auxiliar nos contatos em 
que uma das partes não se expressa na 
língua oficial do país.

No contato informal público, predo-
mina o Sranantongo9 ou “surinamês”, 
também conhecido como Takitaki, 
Nengretongo, Nengre ou Sranan. A língua 
foi, inicialmente, um pidgin de base 
inglesa, surgido da necessidade de co-
municação entre os escravos africanos 
e os senhores coloniais (primeiramente 
ingleses e, depois, neerlandeses); com 
o fim da escravidão chegou às cidades, 
para onde migraram os ex-escravos. 
Com o decorrer dos anos, tornou-se 
língua franca em Paramaribo e demais 
cidades da área litorânea (Rosa Ribeiro 
2002; Wilner 2003, 2007).

Outras línguas são usadas pelas res-
pectivas comunidades, principalmente 
no âmbito doméstico e em algumas 
cerimônias religiosas, como o Sarnami, 
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versão surinamesa do hindustani cari-
benho, que, por sua vez, é uma varia-
ção do hindustani falado no subconti-
nente indiano no final do século XIX 
e no início do XX, e que deu origem 
aos idiomas urdu e hindi modernos10; o 
javanês, língua oriunda da ilha de Java; 
o chinês, utilizado genericamente pelo 
ABS Suriname para designar as lín-
guas oriundas da China; o Marrontaal, 
linguajar com forte influência africana 
falado pelos quilombolas surinameses, 
cujas principais variações são Sara-
maka, Paramaka, Aukan e Aluku; e lín-
guas indígenas aruaque e caraíba (ABS 
Suriname 2004).

Em resumo, pode-se dizer que neer-
landês é a língua oficial, e também, a 
das ciências (junto com o inglês); o ja-
vanês, o Sarnami, o chinês, etc., são as 
línguas tradicionais de cada grupo; o 
Sranantongo, a da “rua”. Um surinamês 
de origem javanesa resumiu a situação 
linguística no país: “A gente aprende 
javanês em casa, neerlandês na escola 
e Sranantongo na rua”.

O senso de 2012 também registrou 
dados relativos à filiação religiosa: na-
quele ano, 262.203 surinameses se de-
clararam cristãos; 120.623, hinduístas; 
75.053, muçulmanos; 9.949, religião 
tradicional quilombola (denominada 
Winti); 6.622, testemunhas de Jeová; 
4.460, religião tradicional javanesa (ja-
vanismo); 181, judeus; 4.630, outras 
religiões; 40.718 não tinham religião; 
11.059 não responderam à questão; e 
6.023 não sabiam. Em termos percen-
tuais, os grupos religiosos no Suriname 
compunham o quadro mostrado na 
Figura 2.

Figura 2: Composição religiosa do Surina-
me em 2012 (gráfico elaborado a partir dos 
dados constantes em Algemeen Bureau 
Voor de Statistiek in Suriname, 2012).

Cristianismo (catolicismo e protestan-
tismo), hinduísmo e islamismo perfa-
ziam, juntos, quase a totalidade da filia-
ção religiosa da população surinamesa 
(85%), dividindo a população do país 
praticamente em 4 blocos de confissão 
religiosa.

Os feriados nacionais também refle-
tem o reconhecimento dessa heteroge-
neidade religiosa e étnica do Suriname. 
Entre os feriados comemorados em 
201311, seis referiam-se às comemora-
ções religiosas, sendo duas celebrações 
hinduístas: Holi phagwah (27 de março) 
e Divali (3 de novembro); duas muçul-
manas: fim do Ramadã (8 de agosto) e 
Festa do Sacrifício (15 de outubro); e 
duas cristãs: Páscoa (29 de março e 1º 
de abril), e Natal (25 e 26 de dezem-
bro). Houve, ainda 4 feriados relativos 
às comunidades étnicas, sendo um fe-
riado hindustano: imigração hindusta-
na (5 de junho); um crioulo: Abolição 
da escravidão (1º de julho)12; um indí-
gena: Dias dos Povos Indígenas (9 de 
agosto); e um quilombola: Dia Nacio-
nal dos quilombolas (10 de outubro). 
O Ano Novo (1o de janeiro), apesar 
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de não estar explicitamente vinculado 
a um grupo étnico ou religioso, é re-
lacionado à comunidade cristã, já que 
muçulmanos, hinduístas, chineses e 
judeus o comemoram em outras da-
tas, seguindo calendários próprios. Os 
demais três feriados nacionais come-
moraram datas cívicas que abrangiam 
todos os grupos étnico-culturais: Dia 
da Revolução (25 de fevereiro), Dia do 
Trabalho (1º de maio) e Dia da Inde-
pendência (25 de novembro). 
Vários canais de televisão aberta suri-
nameses têm programações direcio-
nadas especificamente para um dos 
grupos étnico-culturais, nas quais o 
idioma preponderantemente é o do 
grupo almejado: por exemplo, a SCTV 
transmite em chinês, a Trishul tem pro-
gramas em hindi e a Garuda TV, em 
bahasa (a língua oficial na Indonésia), 
algumas vezes com legendas em neer-
landês. Em 2012, do total, seis emisso-
ras de televisão eram direcionadas para 
a comunidade hindustana, duas para 
a javanesa, uma para a chinesa e seis 
não tinham programação abertamente 
direcionada. Estas últimas transmitiam 
programação nacional, e expunham 
personalidades do cenário político e 
cultural do Suriname, sendo corrente-
mente identificadas com a comunidade 
crioula, que incorpora, grosso modo, o 
ideal do surinamês comum, como é o 
caso da STVS, fundada pelo crioulo Jo-
han Adolf  Pengel. A programação das 
diferentes emissoras reflete a partição 
étnica da sociedade.

MOSAICO ÉTNICO NA POLÍTICA

O Parlamento é outro espaço oficial 
onde pode ser visualizada a diversidade 

dos grupos étnico-culturais. A partir 
do trabalho de campo, montei o Qua-
dro 1, no qual listo os principais parti-
dos políticos do Suriname em 2013 e 
a respectiva comunidade que represen-
tam ou, ao menos, com a qual os ha-
bitantes do país os relacionam: o Par-
tido Nacional Democrático (Nationale 
Democratische Partij – NDP), do atual 
presidente, Desiré Delano Bouterse 
(mandato de 2015 a 2020), e o Parti-
do Nacional do Suriname (Nationale 
Partij Suriname – NPS), do presidente 
anterior, Ronald Venetiaan, são apoia-
dos sobretudo por crioulos; o Partido 
Reformista Progressista (Vooruitstre-
vende Hervormings Partij – VHP), 
por hindustanos; o Kerukanan Tulodo 
Pranatan Inggil (KTPI)13 e o Pertjajah 
Luhur (PL), por javaneses; e o Parti-
do da Libertação e Desenvolvimento 
Geral (Algemene Bevrijdings-en On-
twikkelings Partij – ABOP), pelos qui-
lombolas. 

PARTIDO
GRUPO 

ÉTNICO-
CULTURAL

Partido Nacional 
Democrático (NDP) Crioulo

Partido Nacional do 
Suriname (NPS) Crioulo

Partido Reformista 
Progressista (VHP) Hindustano

Kerukanan Tulodo 
Pranatan Inggil (KTPI) Javanês

Pertjajah Luhur (PL) Javanês

Partido da Libertação 
e Desenvolvimento 

Geral (ABOP)
Quilombola

Quadro 1: Partidos políticos do Suriname 
em 2013.
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No Suriname atual, o ambiente engen-
drado por um Estado assumidamente 
pluriétnico e pela configuração que 
reifica o pertencimento comunitário 
foi influenciado pelo modo de coloni-
zação neerlandesa, no qual a tolerância 
às diferenças étnicas compunha a pla-
taforma política desde que não inter-
ferissem nos interesses da metrópole 
— ou seja, não adotou o assimilacio-
nismo como ideário, o que favoreceu a 
separação e a consolidação dos grupos 
humanos ao longo dos anos. De acor-
do com Fernando Rosa Ribeiro (2002), 
nela foram estabelecidas as fronteiras 
étnicas da sociedade, e assim as comu-
nidades foram perenizadas na cons-
trução da ideia de nação, tornando-se 
essa uma característica não apenas des-
se país, mas também da África do Sul, 
onde as fronteiras comunitárias per-
maneceram após a independência e no 
pós-apartheid.
Assim, a identidade nacional do Suri-
name repousa sobre essa diversidade. 
Em 2011, nas ruas de Paramaribo, por 
exemplo, um outdoor da empresa de te-
lecomunicações TeleSur estampava o 
reconhecimento da diversidade étnico-
-cultural surinamesa: trazia a imagem 
de três trabalhadores, de três diferen-
tes comunidades étnicas, e a afirmação 
“This is us...” (Figura 3). 

Figura 3: Outdoor da empresa de telecomu-
nicações TeleSur, em Paramaribo, mos-
trando a diversidade étnica do Suriname 
(John Araujo 2012).

Analisando as características que nor-
tearam a ação das metrópoles coloniais 
europeias, Roger Bastide enfatiza que 
a colonização inglesa seguiu caminhos 
diferentes do modelo francês, no qual 
os colonizadores do século XIX e XX, 
sob influência do Iluminismo (que for-
neceu as bases ideológicas para a Revo-
lução Francesa, em 1789), agiam como 
soldados combatendo o obscurantis-
mo dos povos colonizados. Os ingle-
ses, por outro lado, adotaram o sistema 
de administração indireta (Indirect Rule), 
que legitimava o poder tradicional dos 
chefes nativos, e, por isso, era preciso 
conhecer como funcionavam esses go-
vernos, já que as mudanças necessárias 
para o controle político eram implan-
tadas através deles — daí o importante 
papel da antropologia aplicada naquele 
momento, particularmente da antro-
pologia social funcionalista criada por 
Malinowski (Bastide, 1998).
A administração colonial neerlandesa 
adotou, em certa medida, o Indirect Rule 
para gerir seus domínios, entre eles o 
Suriname, por isso a disposição em re-
conhecer oficialmente os hábitos dos 
habitantes e dar legitimidade aos ritos 
sociais tradicionais.

O EQUILÍBRIO ENTRE GRUPOS ÉT-
NICOS: O APANJHAT

Historicamente, os grupos étnico-cul-
turais fazem parte da gênese do Suri-
name, assim, eles estiveram também 
presentes nos símbolos do país. Em 
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1954, o Suriname obteve o estatuto 
de país autônomo integrante do Reino 
dos Países Baixos (estatuto que conser-
vou até sua independência, em 1975). 
Entre 1966 a 1975, adotou a bandeira 
que representava os seus cinco prin-
cipais grupos étnico-culturais: cinco 
estrelas de cores diferentes ligadas 
por uma elipse preta que simbolizava 
a união harmônica desses povos no 
seio da nação (Oostindie & Klinkers 
2003). Embora não tenha sido oficial-
mente atribuída determinada estrela a 
determinado grupo, a relação entre as 
cores delas e os grupos étnicos foi feita 
automaticamente entre a população: a 
branca aos colonos europeus (Buru); a 
preta aos crioulos; a marrom aos hin-
dustanos; a vermelha aos indígenas; e a 
amarela aos chineses (Figura 4).

Figura 4: Bandeira do Suriname adota-
da entre 1966 e 1975 (quando ainda fazia 
parte do Reino dos Países Baixos), na qual 
eram evidenciados os seus cinco princi-
pais grupos étnico-culturais (Flags of  the 
World Web Site 2013).

Várias críticas se seguiram à adoção da 
bandeira com cinco estrelas, e as prin-
cipais colocavam em questão a repre-
sentação do equilíbrio entre os grupos: 
as três estrelas superiores, dos Buru, 
crioulos e hindustanos, apontavam 
para fora da elipse, e as duas inferiores, 

dos indígenas e chineses, para dentro, e 
essa disposição dava a ideia de submis-
são destes últimos aos primeiros; a po-
sição da estrela branca (Buru) deixava-a 
ao lado do mastro que hasteia a ban-
deira, e dessa forma ela aparecia como 
sustentáculo das demais, puxando-as 
para cima; a estrela preta (crioulos) es-
tava na parte superior central da ban-
deira, em posição privilegiada, como se 
fosse a mais importante; e o problema 
principal era que javaneses e quilom-
bolas estavam fora da representação. 
A fim de apaziguar essas polêmicas, a 
bandeira adotada após a independência 
contém uma estrela dourada, de cinco 
pontas, representando a união dos gru-
pos étnicos do país (Campos França 
2004) (Figura 5).

Figura 5: Bandeira do Suriname (Flags of  
the World 2014).

Formalmente, as instâncias administra-
tivas se esforçam para manter o equilí-
brio de forças e garantir a representa-
ção de todos os grupos. Para Edward 
Dew (1994, 1978), o Suriname repre-
senta um modelo na resolução dos 
atritos sociopolíticos que antecederam 
a, e se sucederam após a independên-
cia, sublinhando a política do conso-
ciativismo, na qual o poder é dirigido 
por uma elite multipartidária e multi-
étnica. A Constituição surinamesa de 
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1987 manifesta essa preocupação no 
artigo que estabelece que as instân-
cias governamentais devem “respeitar 
a liberdade de discussão, a crítica e o 
reconhecimento da minoria pela maio-
ria” (Campos França 2004:154). A fim 
de legitimar sua autoridade político, os 
grupos que chegaram ao poder com o 
fim do regime militar, em 1991, atribuí-
ram novamente ênfase ao apanjhat, pelo 
qual reconhecem oficialmente o dever 
de conceder espaço representativo às 
comunidades étnico-culturais minori-
tárias.

Segundo Maria Stela de Campos Fran-
ça (2004), a divisão da representação 
da sociedade surinamesa é expressa 
pelo apanjhat: o estado de equilíbrio ou 
de balança entre as expressões públicas 
de todos os grupos étnico-culturais 
que a compõem:

“[...] o apanjaht pressupõe, por um 
lado, o direito e o dever de cada um 
dos grupos de se expressarem pu-
blicamente, e, por outro, a outorga 
de valor equitativo a todas as mani-
festações.
Ideologicamente, nenhum dos 
grupos étnico-culturais prevalece 
sobre o outro, seja na arena polí-
tica, cultural, religiosa ou jurídica. 
A desigualdade na valorização da 
expressão de algum grupo provoca 
um desequilíbrio na balança étnico-
-cultural, perante o qual pode haver 
fortes reações por parte dos gru-
pos que se perceberem em posi-
ção desvantajosa” (Campos França 
2004:147).

O conceito de apanjhat pode ser facil-
mente associado ao de multiculturalis-
mo, como podemos notar comparan-
do-o à afirmativa de Melena Doytcheva 

(2011) sobre este último: “Il est pour 
ses défenseurs le projet de traiter et de 
prendre en compte le pluralisme cultu-
rel ainsi que les rapports entre groupes 
majoritaires et minoritaires à l’intérieur 
d’une perspective d’égalité et de justice 
sociale » (Doytcheva 2011:5).

A aplicação do apanjhat, no Suriname, 
se deu no período da emergência dos 
direitos das minorias, do reconheci-
mento da diversidade cultural e do “re-
nouveau ethnique”, nas décadas de 1960 e 
1970; assim como o início da implan-
tação de políticas com bases multicul-
turais no Canadá e na Austrália. Desse 
modo, no Suriname, o apanjhat repre-
senta o reconhecimento social e políti-
co de princípios multiculturalistas.

PROBLEMAS E LIMITES DO APAN-
JHAT

Paul Tjon Sie Fat (2009) conceitua a 
ideologia apanjhat como a divisão equi-
tativa de poder entre os grupos étnicos, 
mas mostra-se crítico a esse princípio. 
Diz que, na prática, a divisão se dá en-
tre os três maiores grupos: crioulo, hin-
dustano e javanês (mais recentemente, 
os quilombolas estão sendo incluídos), 
deixando de fora os demais grupos mi-
noritários. Ele mostra que a aplicação 
desse princípio igualitário por esses 
três principais grupos serve, antes de 
tudo, para legitimar sua hegemonia po-
lítica e econômica.

Como forma de etnopolítica, a ideolo-
gia apanjhat é importante geradora de 
identidade dos grupos étnicos, pois 
forja o reconhecimento oficial de uma 
sociedade composta por diversos seg-
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mentos étnico-“raciais”, o que reifica, 
legitima e consolida o reconhecimento 
popular das diferenças comunitárias.

De acordo com Fred Constant 
(1994:58), apanjhat é uma palavra da 
língua hindi, e “votar apanjhat” signifi-
ca, literalmente, “votar para os seus”, 
ou seja, direcionar o voto para a sua 
própria comunidade étnico-cultural. 
Essa ideologia foi aplicada na política 
da Guiana Inglesa durante o período 
colonial, a partir da década de 1950, 
quando o Parlamento local passou a 
ter mais poderes e funções na admi-
nistração interna. O Partido Popular 
Progressista (People’s Progressive Par-
ty – PPP), criado em 1950 por intelec-
tuais e trabalhadores guianeses, foi ini-
cialmente uma organização de cunho 
marxista multiétnica, cujo líder, Cheddi 
Jagan, era um indo-guianês14. Ainda 
naquela década, Forbes Burnham, um 
afro-guianês moderado, deixou o par-
tido e fundou o Congresso Nacional 
do Povo (People’s National Congress 
– PNC).

O desentendimento entre Jagan e Bur-
nham deveu-se ao distanciamento ide-
ológico: o primeiro reivindicava uma 
linha mais radical de aplicação dos prin-
cípios marxistas (como a expropriação 
da propriedade privada), enquanto o 
segundo defendia um socialismo mais 
moderado, que passaria por reformas e 
entendimentos com o pequeno empre-
sariado urbano. No entanto, as diver-
gências tiveram como pano de fundo 
o acirramento da tensão étnica gerada 
pela liderança incontestável de Jagan 
no partido, apoiado por indo-guiane-
ses, principalmente os trabalhadores 
do setor da cana, do açúcar e da rizi-

cultura — o que passava a impressão 
de que o PPP defendia apenas os in-
teresses dos indo-guianeses. O seu de-
sejo inicial de formação de um partido 
de massas que colocasse em primeiro 
plano demandas de classe em vez das 
questões étnicas foi sendo abandona-
do depois da cisão com Burnham e da 
formação do PNC, que se tornou uma 
força política rival. Entre 1957 e 1962, 
o clamor pelo voto apanjhat virou o gri-
to de guerra do PPP, baseado na maio-
ria numérica dos indo-guianeses sobre 
os afro-guianeses, no lastro da ascen-
são do nacionalismo étnico indiano na 
Ásia (Singaravelou 1991).

A ideologia apanjhat, associando par-
tido político e grupo étnico-cultural, 
passou a dar a tonalidade da disputa 
pelo poder da colônia e, posterior-
mente, da jovem nação. Dessa forma, 
a associação entre comunidade étnica 
e apoio ao partido que a representava 
constituiu-se a nova “arma de campa-
nha” do PNC e do PPP, contribuindo 
para o sucesso eleitoral das duas agre-
miações junto ao seu respectivo eleito-
rado. Por isso, o voto apanjhat, apesar 
de não ser o lema oficial do PPP (pois 
este pregava oficialmente a melhoria de 
vida para todos os guianeses), tornou-
-se o seu slogan popular para angariar 
votos nas eleições de 1961. O PNC, 
igualmente, voltou-se principalmente 
para sua base afro-guianesa, polarizan-
do a disputa política em torno da ques-
tão étnico-racial.

O argumento do apanjhat na Guiana 
evocava a promessa de melhoria de 
vida dos indo-guianeses: os empresá-
rios teriam garantido o mercado para 
seus produtos, os professores teriam 
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emprego, os mais bem instruídos te-
riam acesso às funções públicas, os 
camponeses teriam acesso à terra e os 
trabalhadores da indústria de açúcar 
teriam melhoria financeira. Em sínte-
se, votar na representação política do 
grupo comunitário garantiria a pros-
peridade para todos os indo-guianeses; 
o voto apanjhat ajudaria os indianos 
a ajudar os indianos: “Apanjaht would 
help the Indians to help the Indians” 
(Gerrit de Kruijf  2006:81). 
Anteriormente às tensões raciais en-
volvendo indo e afro-guianeses (logo 
antes e depois da independência da 
Guiana), a “racialização” das relações 
sociais já era evocada na legitimação da 
dominação colonial. Na Guiana pós-
-escravidão, o monopólio do poder 
político pela minoria branca permitiu 
utilizar o aparelho do Estado para ins-
titucionalizar as desigualdades sociais 
e políticas, e, assim, para subjugar a 
maioria da população, lembrando que 
a questão racial serviu de fundamenta-
ção lógica para justificar a supremacia 
(Moore 1987).

MULTIETNICIDADE E O SURGIMEN-
TO DA NAÇÃO

A emergência da Guiana como uni-
dade com autonomia interna trouxe 
a possibilidade de ascensão política e 
social a uma classe até então posta à 
margem das decisões. A transformação 
de súditos da coroa inglesa em neófitos 
cidadãos colocou em pauta questões já 
vivenciadas desde o século XVIII na 
Europa, por ocasião do arrefecimento 
do pensamento religioso, da emergên-
cia do nacionalismo, e do surgimento 

da pátria como o novo elemento iden-
titário (Geary, 2008).

De acordo com Hobsbawn (1983, 
1962), a legitimidade dos reis repou-
sava em resoluções divinas, restando 
aos habitantes dos reinados, obediên-
cia ao soberano. Com a formação dos 
Estados nacionais, os governantes e 
grupos dominantes se viram confron-
tados com a necessidade de estabelecer 
e preservar a obediência, a lealdade e a 
cooperação dos cidadãos, precisando, 
assim, buscar de legitimidade aos olhos 
deles. Era, então, necessário ― como 
foi o caso, bem mais recentemente na 
Guiana ― criar condições para a difu-
são da ideia de “nação”: uma comu-
nidade política imaginada, ao mesmo 
tempo limitada e soberana; e, consecu-
tivamente, dos Estados nacionais (An-
derson 2002).

 Eric Hobsbawn e Ranger (1983) utili-
zam precisamente esse contexto euro-
peu na análise da invenção das tradi-
ções, direta ou indiretamente operada 
por agentes sociais e grupos políticos 
em busca de dar legitimidade às novas 
estruturas de poder. Ao evocar as rá-
pidas transformações que as socieda-
des europeias viveram no final do sé-
culo XIX, assim como a invenção das 
tradições produzida a fim de garantir 
legitimidade ao poder constituído, Ho-
bsbawn (1983) precisa que os novos 
contextos sociais exigiam a invenção 
de novos instrumentos políticos que 
assegurassem a identidade, a coesão e 
estruturação das relações sociais.

O desenvolvimento de alianças com 
as demais forças políticas — e os de-
mais grupos étnico-culturais, ainda que 
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minoritários — fez parte dos mecanis-
mos de reconhecimento e legitimação 
do poder. No caso guianês, a invenção 
de uma tradição ligada à origem co-
mum e à memória coletiva milenar do 
subcontinente indiano foi uma estraté-
gia essencial para o grupo indo-guianês 
na sua busca pela hegemonia política. 
Assim, a análise crítica dos conflitos de 
interesses presentes na sociedade guia-
nesa atual, deve indispensavelmente le-
var em conta a disputa política na qual 
o apanjhat esteve implicado.

Esse passeio pela história da imple-
mentação da ideologia apanjhat no 
contexto guianês nos permitirá me-
lhor discutir a maneira da sua utiliza-
ção no Suriname, porque o processo 
de independência, assim como o re-
curso a essa ideologia com fins po-
líticos ocorreram anteriormente na 
Guiana. Podemos começar mencio-
nando que no Suriname, em 1949, foi 
formado um partido político ligado 
à comunidade hindustana, o Partido 
Hindustano Unido (Verenigde Hin-
dostaanse Partij — VHP), pela fusão 
de três partidos que, separadamente, 
a representavam: o Partido Muçul-
mano (Moeslim Partij), fundado em 
1946; o Partido Político Hindusta-
no-Javanês (Hindostaans-Javaanse 
Politieke Partij – HJPP), fundado 
em 1947; e o Partido Hindu (Hin-
doe Partij), fundado em 1947 (VHP 
2013). Em 1973, o VHP passou a se 
chamar Partido Reformista Progres-
sista (Vooruitstrevende Hervormings 
Partij), mantendo a mesma sigla, cujo 
slogan manifestava claramente a ambi-
ção reunir os hindustanos dos diver-
sos grupos religiosos:

“Hindu, muçulmano, sique, cristão.
Eles são todos irmãos.
A Índia é a mãe de todos eles” 
(Chickrie 2008:12)15.

Como já mencionei, entre 1954 e 1975, 
o Suriname foi elevado ao status de 
país integrante do Reino dos Países 
baixos, com plena autonomia interna, 
à exceção das áreas da defesa e política 
externa, em bases iguais às das Anti-
lhas Neerlandesas e às dos Países Bai-
xos (a unidade europeia do Reino). As-
sim foi formado um Parlamento com 
poderes sobre os assuntos internos, e 
o VHP,  além de pleitear o apoio po-
pular do seu próprio grupo (os hindus-
tanos), buscou se aliar às organizações 
políticas que representavam as demais 
comunidades étnico-culturais, mesmo 
as minoritárias, pois eram importantes 
para o reconhecimento e a estabilidade 
do governo do novo Estado — por-
tanto, a ideologia apanjhat foi evocada, 
pois respondia exatamente a essa con-
juntura —,  e acabou se coligando com 
o NPS, o que significou, na prática, a 
aliança entre os dois principais parti-
dos e também entre os dois principais 
grupos étnicos do Suriname: hindus-
tano e crioulo. Ou seja, não se tratou 
de uma livre e simples escolha de har-
monia multicultural: a conjuntura po-
lítica anterior à independência forjou 
as condições que conduziram a jovem 
nação ao apanjhat.
O recurso ao apanjhat mostra bem que 
nesse contexto, o grupo político preci-
sa inicialmente ser reconhecido como 
representante legítimo da comunidade 
étnico-cultural; mas também, num se-
gundo momento, buscar congregar o 
conjunto da sociedade que ele governa, 
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a fim de ter legitimidade como dirigen-
te do Estado e da nação.

NACIONALISMO VERSUS O APAN-
JHAT E AS COMUNIDADES ÉTNICAS

A chancela do Estado surinamês ao 
reconhecimento dos grupos étnico-
-culturais, os reifica e consolida na 
estrutura sócio-política, moldando, in-
clusive, as acepções comportamentais 
dos grupos étnico-culturais. A atribui-
ção de características morais e psicoló-
gicas é perceptível nas relações sociais 
surinamesas: na acepção popular, os 
indígenas, por exemplo, seriam dados 
ao alcoolismo, os chineses, à avareza, 
e os quilombolas, à brutalidade. Essa 
tendência a atribuir valores diferencia-
dos para cada grupo, como se fizessem 
parte da essência de cada cultura, não é 
exclusividade do Suriname, já que está 
presente na própria ideia do multicul-
turalismo. Milene Doytcheva corro-
bora essa afirmativa ao detectar exata-
mente essas características no conjunto 
de ideias a ele associada:

«Le culturalisme est enfin un es-
sentialisme. Il véhicule l’idée selon 
laquelle les cultures possèdent une 
essence, un caractère, voire une 
âme, à l’image des êtres vivants. 
Cette personnification de la culture 
est à la base de certaines versions 
de l’argument multiculturel d’après 
lesquelles, comme les plantes et les 
valeurs propre en raison de laquel-
le elles sont dignes de protection. 
Cette métaphore organique montre 
pourtant vite ses limites. Ne for-
mant pas des ensembles cohérents 
et homogènes, la culture n’a pas 
non plus d’existence propre et, par 

conséquent, ne peut être appréhen-
dée en dehors des individus et des 
cadres sociaux qui l’incarnent’’  
(Doytcheva 2011:103).

De forma semelhante aos dilemas en-
frentados em outros países onde são 
aplicadas políticas multiculturais (Ro-
bin Azevedo 2006), a configuração da 
sociedade surinamesa sob o modelo 
apanjhat a coloca em face de duas situa-
ções preocupantes:

A primeira é que o reconhecimento 
oficial das comunidades pelo Estado 
pressupõe a formação de partidos po-
líticos corporativos, que buscam, em 
primeiro plano, atender os interesses 
do grupo étnico-cultural que eles re-
presentam. Esse é o caso, grosso modo, 
da estrutura partidária no Suriname. 
Se, por um lado, esse tipo de estrutura 
partidária permite às menores comuni-
dades ter representantes que lutam por 
seus interesses no Parlamento (como 
é o caso dos chineses), por outro, ele 
permite igualmente que os grupos nu-
mericamente maiores mantenham sua 
dominação sobre o cenário político. 
Ora, essa lógica, na qual prepondera 
a questão do pertencimento “racial”, 
permite a legitimidade da ação corpo-
rativa (que busca beneficiar a própria 
comunidade), e mascara as diferenças 
socioeconômicas dentro do mesmo 
grupo étnico-cultural — a elite econô-
mica hindustana, por exemplo, alardeia 
que defende interesses comuns a todos 
os hindustanos, camuflando as diferen-
ças sociais, econômicas e de classe16.

O discurso oficial que apresenta a ide-
ologia apanjhat como um princípio que 
defende o equilíbrio, não se coaduna 
com a realidade política, pautada pela 
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disputa, camuflando, também, interes-
ses políticos e de poder. Georg Sim-
mel (1992), ao relatar a necessidade do 
conflito, por ser um componente das 
relações sociais, traz à tona a incon-
gruência do discurso sobre a harmonia 
social (como é o caso do apanjhat), já 
que o conflito é um componente ne-
cessário nas relações sociais à medida 
que permite que as diferenças sejam 
resolvidas, pois a partir dele são engen-
drados novos arranjos nas disposições 
das relações.

A segunda, como já mencionei acima, a 
luta por interesses corporativos, legiti-
mada pela ideologia apanjhat, deixa em 
aberto a possibilidade de um partido 
que represente um grupo numérica e 
economicamente majoritário instalar 
uma hegemonia de poder, validando, 
na prática, a supremacia de um grupo 
étnico-cultural sobre os demais, evo-
cando conotações raciais e racistas. 
Validado pelo apanjhat, a denúncia de 
prática de racismo perde o significado, 
já que tradicionalmente cada grupo ét-
nico (“raça”, na linguagem coloquial) 
defende justamente os seus próprios 
interesses frente aos interesses dos ou-
tros.

Para Campos França (2004), a socie-
dade plural surinamesa, fundamenta-
da em comunidades étnico-culturais, 
teria surgido em virtude da ausên-
cia da construção de uma sociedade 
imaginada, nos termos de invenção 
das tradições, de Eric Hobsbawn. Na 
concepção da autora, os países jovens 
passariam por estágios sucessivos de 
invenção das tradições, para então se 
constituírem verdadeiramente em na-
ções. Ora, o Suriname, cuja indepen-

dência ocorreu tardiamente (em 1975), 
estaria iniciando o caminho rumo à su-
peração das fases lineares, subsequen-
tes e necessárias para a construção de 
um nacionalismo que desemboque no 
estabelecimento da nação propriamen-
te dita.

Por seu lado, Eric Hobsbawn (1983, 
1990) enfatiza que as nações foram 
criadas a partir da invenção da tradi-
ção da nação, da invenção da tradição 
de um povo e da invenção do próprio 
povo; Roy Wagner vai além dessa ideia 
ao afirmar que não somos responsá-
veis apenas pela invenção das tradições 
das nações: num âmbito mais amplo, 
inventamos os produtores da cultu-
ra e a própria cultura (Wagner 2010). 
Ao tomar esses autores, parece-nos 
que as nações não marcham rumo a 
um modelo idealizado de homogenei-
zação. Assim, no Suriname, a tradição 
nacional inventada baseia-se, não sobre 
a ideia de uma nação com população 
uniforme, mas justamente nos grupos 
étnico-culturais imaginados (idealiza-
dos como homogêneos). A invenção 
de comunidades com origem comum, 
uniformes e homogêneas (pelo menos 
no imaginário), vem, portanto, opor-se 
ao modelo do nacionalismo unifor-
mizante anticomunitarista e, por isso, 
“anti-apanjhat”. Assim, no Suriname, 
não se trata da ausência de construção 
de sociedade imaginada ou de carência 
de invenção de tradição, mas de au-
sência de uma só e única comunidade 
hegemônica que represente o típico 
surinamês e que encarne a nação ho-
mogênea imaginada. Contrariamente 
a esse arquétipo, a construção da na-
ção surinamesa se fundamenta sobre 
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a invenção de diferentes tradições ba-
seadas em cada um dos seus grupos 
étnico-culturais. Podemos, então, nos 
interrogar sobre as razões pelas quais 
a construção da nação surinamesa se-
guiu esse modelo e não outro.

Diferentemente dos países da Améri-
ca Latina, onde, após a independência, 
descendentes de colonos europeus, 
nascidos nas colônias, constituíram 
certa elite econômica e conduziram o 
processo de emancipação política, a 
imensa maioria da elite colonial do Su-
riname ― os neerlandeses e seus des-
cendentes ― partiu do país no ano da 
independência e logo depois dela, de 
tal modo que o Suriname se encontrou 
dividido nas mãos dos demais grupos. 
Ora, como já precisei anteriormente, 
não há um grupo étnico-cultural que 
constitua uma maioria (que perfaça 
mais de 50% da população), assim não 
há o “típico surinamês” que poderia 
encarnar o “modelo” ou a identidade 
nacional.

De certa forma, no entanto, o discurso 
de alguns crioulos procura encarnar o 
surinamês ordinário em sua comuni-
dade, quando se referem a hindusta-
nos, javaneses e chineses como “asiá-
ticos”, atribuindo-lhes conotação de 
forasteiro. Deste modo, os crioulos 
representariam um nível diferenciado 
de pertencimento e de enraizamento 
à essencialidade surinamesa enquan-
to que os outros, devido suas origens 
asiáticas, teriam um menor nível de 
pertencimento ao país. Seguindo essa 
lógica, iniciativas do governo atual, li-
derado pelo NDP, partido sustentado 
principalmente por crioulos, procura 
promover valores que seriam genuina-

mente surinameses — o exemplo alto 
dessas iniciativas é o fato de o Sranan-
tongo (língua originalmente crioula) ter 
sido elevado a símbolo nacional17.

O campo ideológico do NDP situa-se 
entre o socialismo e o nacionalismo de 
esquerda. O grupo político que fundou 
o partido em 1987 já esteve no poder 
anteriormente através de golpe de es-
tado perpetrado em 25 de fevereiro de 
1980. Naquela ocasião o grupo havia 
polarizado o nacionalismo (e o prin-
cípio da luta de classes) ao apanjhat. A 
política nacionalista buscava a supera-
ção do apoio automático do cidadão ao 
grupo político que representava a sua 
comunidade étnico-cultural, pois signi-
ficava um empecilho para a expansão 
da base de sustentação do partido go-
vernista, ou seja, essa ideologia é um 
campo político-ideológico oponente 
ao grupo que hoje dirigia o país. Nesse 
sentido, o modelo de voto ideológico 
nacionalista choca-se com o padrão de 
voto étnico-comunitário.

O modelo de sociedade uniforme e 
homogênea (“anti-apanjhat”) também 
já foi usado para outros fins. Foi, por 
exemplo, o caso da declaração oficial 
de paz de 1992, que se seguiu aos acor-
dos entre as forças governamentais, 
os grupos que elas apoiavam e o gru-
po guerrilheiro quilombola, o Jungle 
Commando (Comando da Selva), e 
que oficialmente pôs fim à guerra ci-
vil. Ao mesmo tempo essa declaração 
suprimiu o reconhecimento do direito 
dos grupos quilombolas sobre as ter-
ras que historicamente dominavam (e 
que, na prática continuam a dominar) 
desde os acordos que reconheciam sua 
autonomia, assinados entre eles e os 
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colonizadores neerlandeses, no século 
XVIII. A justificativa principal para 
essa supressão do direito dos quilom-
bolas sobre as suas terras era de que a 
lei republicana tem por princípio o tra-
tamento igualitário a todos os cidadãos 
e a supremacia dos interesses nacionais 
e do desenvolvimento do país na sua 
totalidade, não reconhecendo direitos 
(ou privilégios) específicos de cada 
grupo étnico-cultural (Price 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Suriname, o reconhecimento dos 
grupos étnico-culturais e a aplicação 
do apanjhat mostram-se limitadas na 
efetivação da pretensa harmonia e 
equilíbrio. O modelo parece, além da 
fonte constitutiva do mito nacional su-
rinamês, fazer parte do cenário de dis-
puta política, no qual grupos expres-
sam suas diferenças ideológicas a fim 
de cativar sua base de apoio.
Buscando traçar tipologias para me-
lhor compreender os campos político-
-ideológicos contendedores, e seguin-
do o instrumento heurístico weberiano 
de criação de tipos ideais para interpre-
tar o campo de pesquisa, proponho o 
seguinte modelo: um primeiro campo 
representado na política pela orienta-
ção (ou discurso) que enfatiza o na-
cionalismo de esquerda, a integração 
com a América Latina e o Caribe, e a 
universalização do tratamento dispen-
sado aos surinameses, confronta outro 
campo cuja orientação (ou discurso) 
enfatiza o desenvolvimento econômi-
co, os laços com os Países Baixos e o 
equilíbrio, assentado no apanjhat, entre 
as diversas comunidades étnico-cultu-

rais que constituem o Suriname. Eles 
representam, entretanto, apenas tipos 
ideais, assim essas categorias constitu-
ídas mostram permanente construção, 
desconstrução e reconstrução social, 
e, desse modo, nesse país as relações 
(algumas vezes contraditórias) entre 
os dois modelos com princípios anta-
gônicos contendedores se reelaboram 
permanentemente, dando lugar a situ-
ações ambíguas e mais complexas do 
que aparentam. O KTPI, por exemplo, 
abertamente sustentado pela comu-
nidade javanesa (Allen 2013) e antigo 
parceiro do VHP (apoiado pelos hin-
dustanos) e do NPS (apoiado pelos 
crioulos) no apanjhat, está atualmen-
te na base de apoio do atual governo 
dirigido pelo NDP, que, como vimos, 
se diz “anti voto apanjhat”. Podemos, 
assim, perceber por esse exemplo, que 
as duas ideologias constantemente ser-
vem também de estratégias políticas e 
que os partidos podem adotar uma ou 
outra postura de acordo com o contex-
to político e a conjuntura que se apre-
senta.

NOTAS

1 Cuja abordagem expõe as ambiguidades 
da fabricação da fronteira entre “nós” e os 
“outros, mostrando que os grupos étnicos 
só têm significado em contexto específico.
2 Também escrito apanjaht.
3 Utilizo preferencialmente o termo “étni-
co-cultural” para designar as comunidades 
étnicas que compõem o Suriname por ser 
o nome utilizado universalmente pelos 
surinameses (sobretudo nos documentos 
formais). Eles utilizam também outros ter-
mos, tais como “raça” e grupo.
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4 Hindustani, em Sranantongo, termo que 
designa os surinameses de ascendência in-
diana.
5 Utilizo os vocábulos neerlandês, neerlan-
desa e Países Baixos para me referir ao gen-
tílico, à língua e ao Reino dos Países Baixos, 
respectivamente, e não as variantes impre-
cisas holandês, holandesa e Holanda, já que 
Holanda refere-se apenas a duas das doze 
províncias que constituem o país (Holanda 
do Norte e Holanda do Sul), apesar de ser 
a forma correntemente utilizada em algu-
mas línguas, caso do português e do fran-
cês, para designar todo o país.
6 Portugueses das Ilhas Madeira foram 
contratados para assumir os trabalhos nas 
lavouras na Guiana Inglesa, mas a experi-
ência foi suplantada pela contratação de 
trabalhadores asiáticos (Menezes 1995; 
Daly 1974).
7 Índia Britânica foi a denominação gené-
rica das colônias do Império Britânico no 
subcontinente indiano entre os anos de 
1858 e 1947, que incluía os territórios atu-
ais do Paquistão, da Índia, de Bangladesh e 
de Mianmar.
8 Bloco de cooperação econômica e políti-
ca dos países da região caribenha, anterior-
mente chamado “Comunidade e Mercado 
Comum do Caribe”.
9 Sranan = Suriname; tongo = língua, ou seja, 
literalmente o termo significa “língua do 
Suriname”.
10 Urdu é o idioma nacional da República 
Islâmica do Paquistão. É considerado, por 
alguns linguistas, dialeto do híndi (língua 
oficial na Índia), do qual difere especial-
mente na forma escrita e literária, pois o 
urdu escrito possui influência do persa, 
enquanto o modelo literário do híndi é o 
sânscrito. O urdu é escrito com caracteres 
árabes e persas; o híndi, com o alfabeto 
devanágari. Desde a criação da fronteira 
entre a Índia e o Paquistão (1947), motivos 

políticos e religiosos vêm sendo usados 
para o aprofundamento das diferenças en-
tre os dois idiomas, o que já afetou a escri-
ta: da esquerda para a direita em híndi e na 
direção inversa em urdu.
11 Os dias dos feriados surinameses de 2013 
foram referidos segundo: Q++ Studio the 
Professional Source Of  World Public Ho-
lidays, 2013.
12 O Keti Koti celebra o fim da escravidão, 
é comemorado pelos crioulos. Os quilom-
bolas não se consideram atingidos por esse 
fato já que seus ancestrais não foram sub-
metidos à escravidão.
13 Partido fundado em 1949 pelo javanês 
Iding Soemita, com o nome de Kaum Tani 
Persatuan Indonesia. Posteriormente mu-
dou de nome, mas manteve a mesma sigla 
(Nederlandse Publieke Omroep 2013).
14 Diferente do Suriname, onde os de ori-
gem indiana são denominados hindustanos 
(Hindustanis), os guianeses de ascendência 
indiana são denominados localmente de 
indo-guianeses (Indo-Guyanese), “índios 
orientais” (East Indians) ou simplesmente 
indianos (Indians).
15“Hindu, Muslim, Sikh, Isai. Sab hai bhai 
bhai. Bharrat mata sab ke mai. Hindu, Muslim, 
Sikh and Christians. They are all brothers. India 
is the mother of  them all”.
16 Uma excelente discussão sobre os desa-
fios da questão étnica e identitária pode ser 
encontrada na obra Michel Agier (2013).
17 Esta é a segunda gestão do presidente 
Desiré Delano Bouterse. Entre 1980 e 
1987, ele foi o presidente de fato do Su-
riname, quando o país esteve sob regime 
militar. Naquele período, ele também lan-
çou mão de tais iniciativas, como a criação 
do Ministério da Cultura, com o objetivo 
de promover a cultura surinamesa (com o 
provável intuito de defini-la); a obrigatorie-
dade de cantar o hino nacional diariamente 
nas escolas (Campos França 2004); e a cria-



576 Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 8 (2): 556 - 577, 2016

Araujo, J. da S.

ção da versão oficial do hino nacional em 
crioulo surinamês, o Sranantongo.
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